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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ACIDENTE EM RODOVIA. 
TRANSPORTADOR. FORTUITO EXTERNO. 
CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
DESNECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não há amparo para a 
incidência da Súmula 7 do STJ quando são adotadas "como 
verdadeiras todas as premissas fáticas estabelecidas no acórdão 
recorrido em conjunto com a sentença reformada, dando novo 
enquadramento jurídico aos fatos delineados"(AgInt no AREsp n. 
1.426.847/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 22/6/2020, DJe de 30/6/2020).
2. Hipótese em que, para analisar o tema do afastamento da 
responsabilidade do transportador, em face da ocorrência de força 
maior, não se faz necessária a incursão em matéria de conteúdo 
fático-probatório dos autos, pois as circunstâncias fáticas do 
acidente ocorrido na rodovia e que vitimou o filho da autora, ora 
agravante, estão perfeitamente delimitadas no acórdão recorrido.
3. Ação em que se busca a indenização por danos materiais e 
morais advindos do óbito do filho da autora, que era passageiro de 
ônibus de propriedade da ré, ora agravada.
4. Segundo narrado na primeira instância, "o filho da requerente 
encontrava-se no interior do ônibus da requerida, que trafegava pela 
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BR 116, no K578,9, quando em decorrência da forte chuva e 
ventania que atingia o local, tombou sobre o veículo uma árvore 
(eucalipto), causando sua morte.
5. Nos termos da Súmula 187 do Supremo Tribunal Federal: "a 
responsabilidade contratual do transportador pelo acidente com o 
passageiro não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem 
ação regressiva".
6. O Superior Tribunal de Justiça tem interpretado a expressão 
"acidente com o passageiro", descrita na Súmula 187 do Supremo 
Tribunal Federal, como "qualquer acontecimento casual, fortuito, 
inesperado inerente à prestação do serviço de transporte de pessoas, 
ou seja, acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, 
ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o denominado 
fortuito interno."
7. Para o STJ, não se enquadra na expressão "acidente com o 
passageiro", a atrair a responsabilidade do transportador, "eventos, 
causados por terceiro, sem que tenham mínima relação direta com 
os serviços de transporte, isto é, por ocorrências estranhas ao 
serviço de transporte, provocadas por terceiro, as quais fujam 
completamente ao alcance preventivo do transportador, pois 
caracterizam o chamado fortuito externo." (REsp 1.833.722/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
3/12/2020, DJe de 15/3/2021).
8. De acordo com as premissas fáticas constantes do julgado 
recorrido, o evento danoso ocorreu somente devido à falta de 
manutenção das árvores (eucaliptos) que margeavam a rodovia na 
qual trafegava o ônibus da ré, ora agravada, as quais tombaram 
sobre o veículo, devido às fortes chuvas, fato que, por não guardar 
conexão com a atividade do transportador, caracteriza evento 
externo causado por terceiro apto a excluir a responsabilidade 
imputada à concessionária, nos termos da orientação jurisprudencial 
acima citada.
9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ACIDENTE EM RODOVIA. 
TRANSPORTADOR. FORTUITO EXTERNO. 
CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
DESNECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não há amparo para a 
incidência da Súmula 7 do STJ quando são adotadas "como 
verdadeiras todas as premissas fáticas estabelecidas no acórdão 
recorrido em conjunto com a sentença reformada, dando novo 
enquadramento jurídico aos fatos delineados"(AgInt no AREsp n. 
1.426.847/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 22/6/2020, DJe de 30/6/2020).
2. Hipótese em que, para analisar o tema do afastamento da 
responsabilidade do transportador, em face da ocorrência de força 
maior, não se faz necessária a incursão em matéria de conteúdo 
fático-probatório dos autos, pois as circunstâncias fáticas do 
acidente ocorrido na rodovia e que vitimou o filho da autora, ora 
agravante, estão perfeitamente delimitadas no acórdão recorrido.
3. Ação em que se busca a indenização por danos materiais e 
morais advindos do óbito do filho da autora, que era passageiro de 
ônibus de propriedade da ré, ora agravada.
4. Segundo narrado na primeira instância, "o filho da requerente 
encontrava-se no interior do ônibus da requerida, que trafegava pela 
BR 116, no K578,9, quando em decorrência da forte chuva e 
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ventania que atingia o local, tombou sobre o veículo uma árvore 
(eucalipto), causando sua morte.
5. Nos termos da Súmula 187 do Supremo Tribunal Federal: "a 
responsabilidade contratual do transportador pelo acidente com o 
passageiro não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem 
ação regressiva".
6. O Superior Tribunal de Justiça tem interpretado a expressão 
"acidente com o passageiro", descrita na Súmula 187 do Supremo 
Tribunal Federal, como "qualquer acontecimento casual, fortuito, 
inesperado inerente à prestação do serviço de transporte de pessoas, 
ou seja, acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, 
ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o denominado 
fortuito interno."
7. Para o STJ, não se enquadra na expressão "acidente com o 
passageiro", a atrair a responsabilidade do transportador, "eventos, 
causados por terceiro, sem que tenham mínima relação direta com 
os serviços de transporte, isto é, por ocorrências estranhas ao 
serviço de transporte, provocadas por terceiro, as quais fujam 
completamente ao alcance preventivo do transportador, pois 
caracterizam o chamado fortuito externo." (REsp 1.833.722/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
3/12/2020, DJe de 15/3/2021).
8. De acordo com as premissas fáticas constantes do julgado 
recorrido, o evento danoso ocorreu somente devido à falta de 
manutenção das árvores (eucaliptos) que margeavam a rodovia na 
qual trafegava o ônibus da ré, ora agravada, as quais tombaram 
sobre o veículo, devido às fortes chuvas, fato que, por não guardar 
conexão com a atividade do transportador, caracteriza evento 
externo causado por terceiro apto a excluir a responsabilidade 
imputada à concessionária, nos termos da orientação jurisprudencial 
acima citada.
9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA EVA MOREIRA 
DOS SANTOS contra decisão em que reconsiderei decisum anterior para dar provimento 
ao recurso especial da parte adversa, ora agravada, e restabelecer a sentença de 
improcedência do pedido autoral (e-STJ fls. 1.049/1.054).

A parte agravante alega, em síntese, que "a reforma da decisão do 
Tribunal a quo requer a reanálise fática própria de cada julgamento, não sendo possível 
na via especial" (e-STJ fl. 1065).

Também sustenta que deve ser mantida a responsabilidade do 

Documento eletrônico VDA37059840 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 31/05/2023 20:28:27
Código de Controle do Documento: fe1772ee-b845-476b-951a-32f2c28333c1



transportador, anotada no acórdão recorrido, ao argumento de que não estão presentes 

nenhuma das excludentes de responsabilidade, como caso fortuito, força maior ou culpa 

exclusiva da vítima.

Por fim, defende que "[a] culpa de terceiro não afasta do 
transportador o dever de indenizar, consoante o disposto na Súmula 187/STF." (e-STJ fl. 
1069).

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 1087/1095, em que a parte 

adversa pugna pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

Nada obstante as razões ora invocadas, a decisão agravada não 
merece retoque.

Como ali assinalado, não há ensejo para aplicação, ao caso 
concreto, do óbice da Súmula 7 desta Corte.

Na esteira da jurisprudência desta Corte, não há amparo para a 
incidência da Súmula 7 do STJ quando são adotadas "como verdadeiras todas as 
premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido em conjunto com a sentença 
reformada, dando novo enquadramento jurídico aos fatos delineados"(AgInt no AREsp n. 
1.426.847/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 
de 30/6/2020).

A propósito:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos expressamente 
mencionados no acórdão hostilizado constitui mera revaloração, afastando a 
incidência da Súmula 7 desta Corte Superior.
(...).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.018.714/MG, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA PARA 
JULGAMENTO DE AÇÃO ANULATÓRIA AJUIZADA 
ANTERIORMENTE À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REUNIÃO DOS PROCESSOS NA VARA DE EXECUÇÕES. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. A DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO FEZ 
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QUALQUER CONSTATAÇÃO QUANTO À EVENTUAL EXISTÊNCIA 
DE CONEXÃO OU CONTINÊNCIA. CABERÁ AO JUÍZO EXECUTÓRIO, 
CASO VERIFIQUE RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE ENTRE AS 
AÇÕES, DECIDIR PELA SUSPENSÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL, NA FORMA DO ART. 313, V, A DO CÓDIGO FUX. AGRAVO 
INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...).
5. O correto enquadramento jurídico dos fatos delineados pelas instâncias 
ordinárias, inclusive com base em casos análogos já decididos por esta Corte 
Superior, evidentemente não viola a proibição da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.196.503/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 10/5/2019.).

In casu, para analisar o tema do afastamento da responsabilidade 
do transportador, em face da ocorrência de força maior, não se faz necessária a incursão 
em matéria de conteúdo fático-probatório dos autos, pois as circunstâncias fáticas do 
acidente ocorrido na rodovia e que vitimou o filho da autora, ora agravante, estão 
perfeitamente delimitadas no acórdão recorrido.

Dito isso, registro que os autos cuidam de ação em que se busca a 

indenização por danos materiais e morais advindos do óbito do filho da autora, que era 

passageiro de ônibus de propriedade da ré, ora agravada.

Segundo narrado na primeira instância, "o filho da requerente 

encontrava-se no interior do ônibus da requerida, que trafegava pela BR 116, no K578,9, 

quando em decorrência da forte chuva e ventania que atingia o local, tombou sobre o 

veículo um árvore (eucalipto), causando sua morte, conforme se verifica da Certidão de 

Óbito" (e-STJ fl. 574).

O sentenciante julgou improcedente o pedido autoral, por se 

convencer, após a análise das provas dos autos, de que a causa da morte da vítima foi "a 

forte chuva e a ventania que estava no local do fato. Inclusive, a intensa 

chuva acompanhada de ventos teria derrubado outras árvores no decorrer da rodovia" (e-

STJ fl. 575).

Assim, o magistrado sentenciante afastou o pretendido dever de 

indenização da concessionária, por considerar demonstrado que "o veículo da requerida, 

bem como o motorista que o conduzia não deram causa ao acidente, que levou a óbito o 

filho da requerente, sendo ocasionado por caso fortuito/força maior, que não poderia ser 

impedido ou evitado pela requerida" (e-STJ fl. 575).

O Tribunal mineiro, no entanto, reformou a sentença por entender 

que, embora as condições climáticas desfavoráveis tenham contribuído para o fato, o 
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evento danoso somente ocorreu por negligência do responsável pela poda e manutenção 

das árvores e eucaliptos que existiam ao longo das margens da rodovia; por essa raz"ao, a 

responsabilidade do transportador não pode ser excluída, consoante estabelece a Súmula 

187 do Supremo Tribunal Federal que assim dispõe: "a responsabilidade contratual do 

transportador pelo acidente com o passageiro não é elidida por culpa de terceiro, contra o 

qual tem ação regressiva" (e-STJ fl. 695).

Eis as razões lançadas no aresto recorrido (e-STJ fls. 692/695):

Não fosse isso suficiente, sabe-se ainda que o transportador responde pelos 
danos causados às pessoas transportadas e suas bagagens, salvo motivo de 
força maior, sendo nula qualquer cláusula contratual excludente de 
responsabilidade, consoante preceitua o artigo 734 do Código Civil.
Com efeito, o transportador assume uma obrigação de resultado: transportar os 
passageiros sãos e salvos, com suas bagagens ou mercadoria sem avarias, ao 
seu destino. À não obtenção desse resultado importa o inadimplemento das 
obrigações assumidas e a responsabilidade pelo dano ocasionado, dos quais se 
eximirá se demonstrar que o evento danoso decorreu de caso fortuito, força 
maior ou por culpa exclusiva da vítima.
In casu, de acordo com o Boletim de Ocorrência de fls. 22/40, a dinâmica do 
acidente foi descrita da seguinte forma:
"Acionados, comparecemos até o local da ocorrência onde segundos relatos do 
solicitante, várias árvores haviam caído sobre a pista de rolamento da BR 
116, na altura do KM 577, próximo ao distrito de São Pedro do Aval, em 
razão da forte chuva e ventania que acometeu esta região, interditando-a 
por completo. Em um primeiro momento, foi constatado que uma árvore de 
porte médio atingiu um veículo Toyota Corolia, causando apenas danos 
materiais. Havia muitas outras árvores de porte menor obstruindo a pista 
e quando a equipe realizada os trabalhos de corte e poda das árvores para 
liberação da rodovia, esta foi informada que uma árvore de grande porte 
havia caído sobre um ônibus da viação são Geraldo, provocando 
ferimentos graves nos ocupantes. De imediato a guarnição se deslocou a pé 
até o local dos fatos, haia vista a impossibilidade de deslocamento com a 
viatura devido à obstrução da pista. Foi constatado pela equipe bombeiro 
militar que um eucalipto de grande porte havia caído o segundo quarto do 
ônibus da viação são Geraldo. O motorista do ônibus que sofreu ferimentos 
leves e foi atendido por terceiros, não quis ser conduzido até a unidade de 
pronto atendime nto pelo corpo de bombeiros. Segundo relato do mesmo, 
havia no ônibus 06 passageiros, totalizando 07 pessoas.
(...)
Analisando cuidadosamente todo o instrumento processual, não há dúvida de 
que os fatos em referência eram evitáveis e previsíveis, pelo que não ficou 
caracterizada qualquer hipótese de excludente de responsabilidade.
Isso porque, conforme laudo pericial n.° 267112015, emitido pela 
Superintendência da Polícia Civil de Manhuaçu (fls. 123/1 36), o ilustre Perito 
Criminal Dr. Hélio Fernandes Pacheco, MASP 1366802-5, apurou que a queda 
repentina da árvore (eucalipto) em cima do ônibus de propriedade da ré se deu 
em virtude do apodrecimento de suas raízes e da parte central da base de seu 
tronco. Confira-se:
"O veículo ficou imobilizado com uma grande árvore sobre o teto do 
mesmo;
O teto do Vi estava amassado e afundado devido ao peso e pressão sofrida pela 
queda da árvore sobre o mesmo;
Ao analisar a árvore, verificou-se que tratar de um eucalipto e que o 
mesmo apresentava apodrecimento das raízes e da parte central da base 
do tronco. Constatou-se também que algumas das raízes do eucalipto 
estavam expostas (não totalmente dentro da terra), fato este que 
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prejudicava a sustentação e equilíbrio do mesmo." (sic fi. 125) (grifei)
E, embora o local não seja provido de iluminação artificial necessária à boa 
visibilidade noturna, tem-se que a rodovia BR 116, próximo ao Distrito de São 
Pedro do Avaí, em Manhuaçu/MG, encontrava-se interditada, em virtude de 
forte chuva e ventos que acometeram a região.
Condições climáticas essas que, de fato, contribuíram para o evento danoso, 
principalmente se observarmos que a própria guarnição dos Bombeiros já se 
encontrava na localidade para remoção das inúmeras árvores de pequeno porte 
que estavam sob a pista, além daquela de médio porte que teria atingido um 
veículo de marca Toyota.
Acontece que, in casu, o evento danoso somente ocorreu por negligência do 
responsável pela poda e manutenção das árvores e eucaliptos que existiam ao 
longo das margens da rodovia, pelo que a responsabilidade do transportador 
não pode ser excluída, consoante estabelece a Súmula 187 do Supremo 
Tribunal Federal que assim dispõe:
"A responsabilidade contratual do transportador, pelo acidente com o 
passageiro, não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação 
regressiva." (Grifos originais).
 

Em seu apelo especial, a EMPRESA GONTIJO DE 

TRANSPORTES LIMITADA, ora agravada, defendeu que houve incorreta interpretação 

da Súmula 187 do STF, pois a queda da árvore na rodovia, por falta de poda e 

manutenção, caracteriza fortuito externo, "fato estranho aos riscos assumidos pelo 

transportador de pessoas", apto a excluir a responsabilidade que lhe foi imputada (e-STJ 

fl. 844).

No que tange à responsabilidade civil do transportador, o Superior 

Tribunal de Justiça tem interpretado a expressão "acidente com o passageiro", descrita na 

Súmula 187 do Supremo Tribunal Federal, como "qualquer acontecimento casual, 

fortuito, inesperado inerente à prestação do serviço de transporte de pessoas, ou seja, 

acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, ainda que causado por terceiro, 

desde que caracterize o denominado fortuito interno."

Ainda de acordo com a jurisprudência desta Corte, não se enquadra 

na expressão "acidente com o passageiro", a atrair a responsabilidade do transportador, 

"eventos, causados por terceiro, sem que tenham mínima relação direta com os serviços 

de transporte, isto é, por ocorrências estranhas ao serviço de transporte, provocadas por 

terceiro, as quais fujam completamente ao alcance preventivo do transportador, pois 

caracterizam o chamado fortuito externo." 

A esse respeito:
CIVIL E CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
TRANSPORTADOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ATO LIBIDINOSO PRATICADO POR USUÁRIO 
CONTRA PASSAGEIRA NO INTERIOR DE ESTAÇÃO DE TREM 
METROPOLITANO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO 
TRANSPORTADOR. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO E ESTRANHO 
AO CONTRATO DE TRANSPORTE. FORTUITO EXTERNO. NEGADO 
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PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A responsabilidade decorrente do contrato de transporte de pessoas é 
objetiva (CC, arts. 734 e 735), sendo obrigação do transportador a reparação 
do dano causado ao passageiro quando demonstrado o nexo causal entre a 
lesão e a prestação do serviço, pois o contrato de transporte acarreta para o 
transportador a assunção de obrigação de resultado, impondo ao 
concessionário ou permissionário do serviço público o ônus de levar o 
passageiro incólume ao seu destino. É a chamada cláusula de incolumidade, 
que garante que o transportador irá empregar todos os expedientes que são 
próprios da atividade para preservar a integridade física do passageiro contra 
os riscos inerentes ao negócio, durante todo o trajeto, até o destino final da 
viagem. Essa responsabilidade, entretanto, não é por risco integral.
2. A teor da Súmula 187 do Supremo Tribunal Federal: "a responsabilidade 
contratual do transportador, pelo acidente com o passageiro, não é elidida por 
culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva". Compreende-se na 
responsabilidade objetiva do transportador "pelo acidente com o passageiro", 
qualquer acontecimento casual, fortuito, inesperado inerente à prestação do 
serviço de transporte de pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo causal com 
o serviço prestado, ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o 
denominado fortuito interno. A expressão "acidente com o passageiro" não 
atrai a responsabilidade do transportador quanto a eventos, causados por 
terceiro, sem que tenham mínima relação direta com os serviços de transporte, 
isto é, por ocorrências estranhas ao serviço de transporte, provocadas por 
terceiro, as quais fujam completamente ao alcance preventivo do 
transportador, pois caracterizam o chamado fortuito externo.
3. O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, estatui: "o fornecedor de 
serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 
serviços", não sendo responsabilizado quando provar "a culpa exclusiva do 
consumidor ou de terceiro" (art. 14, caput e § 3º).
4. Portanto, o ato, doloso ou culposo, estranho à prestação do serviço de 
transporte, causado por terceiro, não guarda nexo de causalidade com o 
serviço prestado e, por isso, exonera a responsabilidade objetiva do 
transportador, caracterizando fortuito externo. Noutro giro, o ato, doloso ou 
culposo de terceiro, conexo com a atividade do transportador e relacionado 
com os riscos próprios da atividade econômica explorada, caracteriza o 
chamado fortuito interno, atraindo a responsabilidade do transportador.
5. Assim, nos contratos onerosos de transporte de pessoas, desempenhados no 
âmbito de uma relação de consumo, o fornecedor de serviços não será 
responsabilizado por assédio sexual ou ato libidinoso praticado por usuário do 
serviço de transporte contra passageira, por caracterizar fortuito externo, 
afastando o nexo de causalidade.
6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.833.722/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado 
em 3/12/2020, DJe de 15/3/2021.).

Na hipótese dos autos, de acordo com as premissas fáticas 

constantes do julgado recorrido, o evento danoso ocorreu somente devido à falta de 

manutenção das árvores (eucaliptos) que margeavam a rodovia na qual trafegava o ônibus 

da ré, ora agravada, as quais tombaram sobre o veículo, devido às fortes chuvas, fato que, 

por não guardar conexão com a atividade do transportador, caracteriza evento externo 

causado por terceiro apto a excluir a responsabilidade imputada à concessionária, nos 

termos da orientação jurisprudencial acima citada.

Acerca da hipótese, cito precedentes de ambas as Turmas da Seção 

de Direito Público, bem como da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça:
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RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO METROPOLITANO. QUEDA DE 
PASSAGEIRO NO MOMENTO DO EMBARQUE. DANO MORAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FATO DE TERCEIRO. FORTUITO 
INTERNO.
1. "Conforme concordam doutrina e jurisprudência, a responsabilidade 
decorrente do contrato de transporte de pessoas é objetiva, sendo obrigação do 
transportador a reparação do dano causado ao passageiro quando demonstrado 
o nexo causal entre a lesão e a prestação do serviço, pois o contrato de 
transporte acarreta para o transportador a assunção de obrigação de resultado, 
impondo ao concessionário ou permissionário do serviço público o ônus de 
levar o passageiro incólume ao seu destino. É a chamada cláusula de 
incolumidade, que garante que o transportador irá empregar todos os 
expedientes que são próprios da atividade para preservar a integridade física 
do passageiro, contra os riscos inerentes ao negócio, durante todo o trajeto, até 
o destino final da viagem" (EREsp 1.318.095/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 22/2/2017, DJe 14/3/2017)
2. "O fato de terceiro, conforme se apresente, pode ou não romper o nexo de 
causalidade. Exclui-se a responsabilidade do transportador quando a conduta p 
raticada por terceiro, sendo causa única do evento danoso, não guarda relação 
com a organização do negócio e os riscos da atividade de transporte, 
equiparando-se a fortuito externo. De outro turno, a culpa de terceiro não é 
apta a romper o nexo causal quando se mostra conexa à atividade econômica e 
aos riscos inerentes à sua exploração, caracterizando fortuito interno" (REsp 
1.747.637/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe 1/7/2019).
3. In casu, a situação descrita pelo acórdão recorrido, na qual o passageiro 
restou empurrado por aglomeração de pessoas no momento do embarque, 
vindo a sofrer severos danos físicos, constitui típico exemplo de fortuito 
interno, o qual é incapaz de romper o nexo de causalidade e de eximir a 
concessionária de sua responsabilidade civil.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.715.816/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 9/6/2020.).

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 211/STJ E 7/STJ. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
INTERMUNICIPAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO TRANSPORTADOR. ART. 735 DO CÓDIGO CIVIL. 
SÚMULA 187/STF. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
16/08/2017, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem julgou 
parcialmente procedente o pedido, em ação na qual o agravado postula o 
pagamento de indenização pelos danos decorrentes de acidente de trânsito, 
ocorrido quando viajava como passageiro em ônibus de propriedade da parte 
agravante, concessionária de transporte rodoviário intermunicipal.
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente com relação 
aos pontos referentes à incidência das Súmulas 211/STJ, quanto à pretendida 
dedução do valor do seguro obrigatório, e 7/STJ, quanto à alegada ocorrência 
de sucumbência recíproca -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, 
em face da Súmula 182 desta Corte.
IV. Nos termos do art. 735 do Código Civil, "a responsabilidade contratual do 
transportador por acidente com o passageiro não é elidida por culpa de 
terceiro, contra o qual tem ação regressiva". A Súmula 187/STF contém 
redação semelhante, dispondo que "a responsabilidade contratual do 

Documento eletrônico VDA37059840 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 31/05/2023 20:28:27
Código de Controle do Documento: fe1772ee-b845-476b-951a-32f2c28333c1



transportador, pelo acidente com o passageiro, não é elidida por culpa de 
terceiro, contra o qual tem ação regressiva".
V. Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que (a) "a responsabilidade do transportador em relação 
aos passageiros é contratual e objetiva, nos termos dos arts. 734, caput, 
735 e 738, parágrafo único, do Código Civil de 2002, somente podendo ser 
elidida por fortuito externo, força maior, fato exclusivo da vítima ou por 
fato doloso e exclusivo de terceiro - quando este não guardar conexidade 
com a atividade de transporte" (STJ, AgInt no AREsp 908.814/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2016); e (b) 
"acidentes ocorridos em auto-estradas, mesmo por culpa exclusiva de 
terceiros, são considerados fortuitos internos, incapazes, por isso, de 
afastar a responsabilidade Civil do transportador" (STJ, AgRg nos EDcl 
no REsp 1.318.095/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/06/2012).
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 994.711/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2018, DJe de 15/5/2018) [Grifos acrescidos].
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
TRANSPORTADOR. DANOS MORAIS. PASSAGEIRA VÍTIMA DE 
ASSÉDIO SEXUAL E ATO LIBIDINOSO NO INTERIOR DE VAGÃO DE 
TREM METROPOLITANO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO 
TRANSPORTADOR. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO E ESTRANHO 
AO CONTRATO DE TRANSPORTE. FORTUITO EXTERNO. 
JURISPRUDÊNCIA UNIFORMIZADA NA SEGUNDA SEÇÃO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. O aresto embargado julgou que "o assédio sexual ou ato libidinoso praticado 
por um passageiro contra outro dentro de vagão de composição férrea constitui 
fortuito interno passível de indenização".
2. Os acórdãos paradigmas adotaram a tese de que o fato doloso e exclusivo de 
terceiro, quando não guardar conexão com a atividade de transporte, 
caracteriza fortuito externo e afasta a responsabilidade do transportador.
3. No mesmo sentido dos acórdãos paradigmas, a jurisprudência da Segunda 
Seção está definida no sentido de que, "nos contratos onerosos de transporte de 
pessoas, desempenhados no âmbito de uma relação de consumo, o fornecedor 
de serviços não será responsabilizado por assédio sexual ou ato libidinoso 
praticado por usuário do serviço de transporte contra passageira, por 
caracterizar fortuito externo, afastando o nexo de causalidade" 
(REsp 1.833.722/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, j. em 3/12/2020, DJe de 
15/03/2021).
4. Embargos de divergência acolhidos para negar provimento ao recurso 
especial.
(EAREsp n. 1.513.560/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, 
julgado em 9/6/2021, DJe de 25/6/2021.).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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SILAS MELO MORAES - MG098553
AGRAVADO : NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO
ADVOGADO : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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